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Cabeçuda situa-se as margens do Canal
de Laranjeiras na divisa entre Laguna e
Pescaria Brava, Santa Catarina. A
paisagem compõe um mosaico de
referências, relacionando elementos
físico-geográficos, urbanos e sócio-
culturais.

Cabeçuda caracteriza-se por uma
península formada por planície
arenosa, tendo seus limites de
expansão definidos pelas margens
da lagoa e vias que a intersectam.
Atualmente, passa por um processo
de transformações urbanas, frente
à Duplicação da BR 101/Sul e a
construção da Monumental Ponte
Estaiada Anita Garibaldi.

Metodologia
Realização de percursos urbanos pré-
definidos (SOUZA; CABRAL, 1997),
registrando os Aspectos Topoceptivos
(HOLANDA, 1996). A Análise da
Paisagem Cultural se dá pela ótica da
observação dos “instrumentos que as
sociedades utilizam e das paisagens que
modelam” (CLAVAL, 2007).

Considerações finais
A vocação para a pesca é algo intrínseco à localidade. A tipologia das
habitações e os abrigos de embarcações, entrepostos e indústrias de
pescados, elementos que imprimem à paisagem o seu aspecto cultural,
práticas cotidianas que determinam os significados sociais e a forma urbana,
“relacionando hábitos, maneiras de fazer e paisagens” (CLAVAL, 2007).
Soluções à mobilidade em curso e a apropriação do espaço público para o
lazer e turismo tendem a proporcionar novo impulso à dinâmica urbana local
e a valorização da paisagem cultural.

Estação Ferroviária 
e Praça
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Dirijo-me ao Brasil, ao ensejo da passagem do maior acontecimento já registrado no meu 
Estado. Inaugura-se hoje a jovem Goiânia, capital de Goiás. Ao entregar à comunhão 

nacional a cidade cuja construção foi parte primacial do meu programa de governo, despido 
de espírito regionalista, ergo o meu olhar para a Pátria comum, antevendo o seu futuro 

esplendoroso. [...]

A Ele, BRASIL, entrego um grande ideal que se tornou uma grande realidade – GOIÂNIA.

Pedro Ludovico Teixeira (1942, apud CÂMARA, 1973, p. 243)

RESUMO:
 

Esta pesquisa trata da observação das influências do discurso político construído por Pedro 
Ludovico Teixeira para enfrentar a campanha antimudancista pela qual seu recente governo 
passava, ao propor a transferência da capital do estado. São verificados reflexos desse discurso 
no plano urbano desenvolvido por Attilio Corrêa Lima para a cidade e nos relatos dos pioneiros, 
que contribuíram para a materialização do grande empreendimento político que se tornou 
Goiânia. Analisa-se a cidade de Goiás como representação da “velha” capital, com as 
oligarquias políticas que estavam no poder, e Goiânia como representação da “nova” capital”, 
símbolo das forças políticas vinculadas à figura de Ludovico. Como objeto de pesquisa, toma-se 
um dos trechos mais expressivos do projeto inicial, a Avenida Goiás, focalizando seus aspectos 
monumentais e pitorescos, assim como, as leituras do lugar, feitas por seus moradores ao longo 
do tempo. A partir dos fragmentos dessa busca por afirmação política, tal espaço urbano é 
analisado à luz do conceito de monumento intencional, definido por Aloïs Riegl como aquelas 
obras criadas para comemorar um momento histórico, perpetuando-o no futuro, pois Ludovico 
necessitava marcar no tempo, a ruptura com o passado que representava a transferência da 
capital. Segue-se, então, a trajetória do núcleo inicial da cidade até as primeiras iniciativas de 
preservação de edifícios pioneiros, após uma série de demolições ocorridas no fim da década 
de 1970, que desencadearam os processos de tombamento como patrimônio histórico, 
institucionalizando os exemplares eleitos como monumentos históricos.

PALAVRAS-CHAVE: Goiânia; Discurso político; Representação social; Monumento 
Intencional; Monumento Histórico.

A análise dos fatos ocorridos durante o processo de transferência da capital de Goiás para 
Goiânia, na década de 1930, indicam o quanto a efervescência das questões políticas daquele 
momento impregnaram a história, tanto em nível regional, quanto nacional. A ruptura 
representada pela ascensão ao poder de Getúlio Vargas e Pedro Ludovico Teixeira, então 
interventor do estado, deixaria marcas profundas em Goiás. Nesse contexto, a construção da 
nova capital pode ser considerada como o mais importante resultado desse processo.

Buscou-se estabelecer uma correlação entre dois elementos cruciais nesse ambiente. 
Primeiramente, a influência do discurso político elaborado para dar suporte à transferência da 
capital contra as pressões antimudancistas, então, enfrentadas pelo interventor, o qual 
subsidiou a elaboração do primeiro plano urbano para Goiânia, tomando-se como recorte 
espacial a Avenida Goiás. Em seguida, observa-se o discurso técnico-formal que acompanha 
esse empreendimento, repleto de elementos alusivos ao poder conferido a Ludovico, 
fundamentado nas ideias de progresso e modernidade. Como resultado, obteve-se um projeto 
de austera monumentalidade, “uma obra para a posteridade” (LUDOVICO apud SABINO 
JÚNIOR, 1980, p. 11).

A partir da ambientação histórica da transferência da capital, alguns pontos de reverberação 
desse discurso serão analisados, tanto no plano urbano de Attilio Corrêa Lima, quanto nos 
relatos dos pioneiros que ajudaram a construir Goiânia, focalizando-se nos vínculos de memória 
estabelecidos entre os habitantes e o lugar. São verificadas, também, as influências das 
representações sociais construídas para a “velha” e a “nova” capital nesse processo. Haverá, 
assim, a possibilidade de detectar as características que permitiriam identificar a cidade e a 
Avenida Goiás, em suas trajetórias históricas, com as noções de monumento intencional e 
monumento histórico, embasados pelas obras de Aloïs Riegl e Françoise Choay.

O tom de ruptura com o passado, de propaganda progressista e de afirmação política das 
pretensões de Ludovico ressoavam tanto em ações empreendidas pelo governo, como no relato 
dos pioneiros, que contribuíram para a consolidação da mudança da capital. A realização do 
Lançamento da Pedra Fundamental para a construção da cidade, em 24 de outubro de 1933, e 
do Batismo Cultural de Goiânia, em 05 de julho de 1942, marcariam o início e o fim da intensa 
campanha de divulgação da iniciativa do governador, buscando enraizar seu discurso e atrair 
simpatizantes dentro e fora do estado. O relato de uma das pioneiras de Goiânia em busca de 
registrar suas memórias, potencializado pelo efeito da participação direta na construção da 
cidade, contribui para ilustrar esse ambiente histórico:

 
Baseados na lembrança dos pioneiros, rememorados por quantos neles tomaram parte, esses 
fatos são a história viva dos primeiros tempos de Goiânia, são a descrição das lutas, das 
dificuldades e da perseverança daqueles que para aqui vieram, suportaram todos os percalços 
e cresceram com a cidade. [...] Que os vindouros saibam como foi a vida aqui, nos primeiros 
dias, a luta, o esforço para manter viva a chama do entusiasmo pela construção de Goiânia. 
(SOUZA, 1989, p. 09)

 

A filósofa Denise Jodelet caracteriza as representações sociais como uma “forma de 
conhecimento socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribui para 
a construção de uma realidade comum a um conjunto social” (JODELET, 2001, p. 22). As 
representações podem, também, ser apreendidas como sistemas de interpretação que 
articulam as relações entre o indivíduo e os outros, orientando e organizando condutas e 
comunicações sociais, atuando em processos como difusão e assimilação de conhecimentos, 
expressão de grupos e transformações sociais.

Assim, através do conteúdo dos discursos políticos proferidos durante o governo de 
Ludovico, é possível compreender a cidade de Goiás e Goiânia como representações sociais. O 
antagonismo, forçosamente estabelecido na construção das imagens da “velha” e da “nova” 
capital, transparece a busca pelo reforço da imagem do próprio governo, ainda em processo de 

consolidação política. A cidade de Goiás representaria o passado colonial e as antigas 
oligarquias familiares vilaboenses, com suas ruas estreitas, problemas de infraestrutura e 
dificuldades de acesso. Em oposição, as vias amplas e arborizadas, as edificações modernas e 
a localização estratégica de Goiânia, simbolizariam os interesses da nova elite que ascendia ao 
poder, rompendo com as condições anteriores.

Sob essa perspectiva, o Plano Urbano elaborado por Attilio Corrêa Lima seria outro 
instrumento para consolidação das ideias políticas de Ludovico, com seus elementos formais e 
simbólicos que realçariam o poder conferido a ele, sendo notados, especialmente, na 
conformação da Avenida Goiás, assim como, no próprio discurso justificativo do urbanista. A 
avenida pode ser considerada, hierarquicamente, a principal das três vias que formam o 
triângulo do núcleo inicial da cidade e convergem para o centro do poder político localizado na 
Praça Cívica. Foi caracterizada como monumental e pitoresca pelo autor, em razão de seu 
superdimensionamento, de seu tratamento formal e paisagístico diferenciado, da previsão de 
diversos monumentos ao longo de seu itinerário, funcionando como referenciais na malha 
urbana, além de sua destinação originária, voltada para o lazer, demonstrações e festas cívicas. 
Tais características indicariam a intenção de criar um lugar para se fixar na memória daqueles 
que dele compartilham.

Essa noção de monumento é, ainda, pormenorizada por Aloïs Riegl com a definição de 
monumento intencional, aproximando-se de uma concepção que seria mais adequada ao que 
se pretendia politicamente com a criação de Goiânia. O historiador o conceitua como as “obras 
destinadas, pela vontade de seus criadores, a comemorar um momento preciso ou um evento 
complexo do passado” (RIEGL, 2006, p. 51), aqueles “elaborados para se lançarem ao futuro 
como portadores de uma mensagem, portanto atribuídos de valor simbólico no momento 
mesmo de sua fatura” (idem, p. 38).

Outro fator que corroboraria a constituição da concepção de Goiânia como monumento 
intencional por Ludovico, seriam as campanhas de divulgação da cidade pelo governo do 
estado, contribuindo para arraigar o discurso mudancista no imaginário coletivo, tanto com os 
incentivos financeiros, quanto com a oferta da “oportunidade” de participar da construção do 
futuro, uma constante nos relatos dos pioneiros. A partir de tais premissas seria possível criar 
uma nova forma de vida moderna, novas tradições, ainda que se mantendo parte das raízes 
goianas. Por fim, indica-se a busca por projetar e construir, juntamente com os traços e tijolos 
que constituíram Goiânia, uma nova identidade local daquele momento em diante.

Acerca da noção de monumento histórico, Riegl afirma que este não é desejado desde o 
princípio e criado como tal, sendo “constituído a posteriori pelos olhares convergentes do 
historiador e do amante da arte, que o selecionam na massa dos edifícios existentes, dentre os 
quais os monumentos representam apenas uma pequena parte” (RIEGL apud CHOAY, 2006, p. 
25). Jacques Le Goff (1990, p. 535) reforça a ideia, afirmando que aquilo que “sobrevive” não é o 
conjunto do que existiu no passado, mas uma escolha tanto das forças que operam no 
desenvolvimento temporal do mundo e da humanidade, quanto dos historiadores. Dessa 
maneira, apreende-se que, como heranças do passado, os monumentos que chegam aos dias 
atuais foram, de alguma forma, escolhidos para tal. Assim, trata-se dos monumentos que 
“apresentam” um momento particular do passado, atribuído de forma subjetiva no presente, o 
que os torna um “suporte opaco de valores históricos transitivos e contraditórios, de metas 
complexas e conflituais” (CHOAY, 2006, p. 15).

Françoise Choay adverte sobre a exposição dos monumentos “a uma destruição deliberada, 
que pode tomar duas formas, positiva ou negativa”. Alega que a chamada “destruição positiva” 
se refere ao momento em que “a comunidade a que diz respeito deixa cair ou faz demolir um 
monumento que perdeu, completamente ou parcialmente, o seu valor memorial e identificador” 
(CHOAY, 2009, p. 16). Em Goiânia, um processo semelhante a esse poderia ser observado, do 
fim da década de 1970 em diante, quando surgiram as primeiras iniciativas para a preservação 
dos testemunhos materiais da construção da capital. Neste período se iniciaram os 
tombamentos, em escala municipal, na cidade, possivelmente, em reação à demolição de 
alguns edifícios, como a primeira sede do Jóquei Clube, a Santa Casa de Misericórdia e 
algumas das residências pioneiras da Rua 20, todos na região central da cidade. A partir dos 
processos de tombamento, passariam, então, a se instituírem monumentos históricos, 
selecionados por seu valor histórico como registros de memória para as gerações futuras.

Como patrimônio histórico e tombado, os lugares expressivos da Avenida Goiás tornam-se 
um “objeto metafórico”, que intenciona ressuscitar “um passado privilegiado, mergulhando nele 
aqueles que o olham” (CHOAY, 2006, p. 22). Através da mediação da imagem de monumento, 
por meio de sua circulação e difusão nos meios de comunicação, são criados signos repletos de 
valores simbólicos, que pretendem consolidar tal imagem. A cidade, então, toma para si esse 
“papel memorial de monumento” de forma institucionalizada, na incessante busca por 
consolidar o “duplo e maravilhoso poder de enraizar seus habitantes no espaço e no tempo” 
(idem, p. 181), meta ainda não alcançada em plenitude até os dias atuais.
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Anápolis obteve um crescimento urbano acelerado entre as décadas de 1930 a 1950 a partir da chegada da Estrada de Ferro Goiás (EFG), apresentando duas paisagens

distintas, no decorrer destas décadas. Antes edificada em modelos tradicionais semelhantes às cidades mineradoras do século XVIII, a cidade passou por mudanças urbanas, ficando

gravada a pelo uso de materiais industrializados e pela presença de técnicos e engenheiros, que vinham trabalhar na construção da ferrovia.

A produção de estilos como o neoclássico e do eclético, coincide com as vanguardas de racionalização da arquitetura, como por exemplo o Art. déco, Art. Noveau, Neocolonial. Segawa

(2010, p.72) afirma que: havia uma convivência pacifica entre circunspectas obras tradicionalistas, exóticas casas neocoloniais e geométricas construções modernizantes em suas

ecléticas páginas, mas com leve predominância das linhas modernas –ampliando-se esse domínio ano a ano, mais nos programas de âmbito coletivo – prédios comerciais, terminais

de transporte, mercados, clube, etc. e menos nas obras residenciais. Boa parte dessas obras resultavam da ausência de um ideal estético definido, configurando puro formalismo de

fachada. Para representar a amostra da pesquisa foram escolhidos quatro estilos com significante predominância na cidade: o Neocolonial, o Eclético e o Art déco e exemplares

arquitetônicos como tais como habitações e edifícios institucionais.

TIPOS E ARQUITETURAS DA ERA FERROVIÁRIA EM ANÁPOLIS, GO..

ARQUITETURA 
DA ERA 

FERROVIÁRIA

REFERÊNCIAS

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A Paisagem arquitetônica de Anápolis alterou-se significativamente a partir da década de 1930, com a chegada de muitos imigrantes nacionais e estrangeiros, aliada ao crescimento rápido do comércio. Em cidades que passaram

por este cenário tão rápido de modernização, a liberdade na adoção de elementos e a dificuldade de uma mão de obra especializada tiveram como consequência, a mistura aleatória de elementos nas construções.

A análise das tendências construtivas presentes em outras cidades que passaram pelos mesmos processos de urbanização, poderia elucidar como apropriação de elementos ocorreu, e como a população utilizava os signos

arquitetônicos, sejam como forma de representação dos ideais de modernidade ou do progresso.

A questão do tipo adentra de forma sistemática as discussões teóricas da Arquitetura, por volta da década de 1960 no século XX, quando em face do reducionismo do movimento

moderno, volta-se o olhar para os códigos existentes na cidade, como uma nova abordagem de análise do espaço urbano e de sua Arquitetura. Segundo COLQUHOUN (2008, p.276).

“O movimento moderno na arquitetura foi uma tentativa de modificar os sistemas de representação que haviam sido herdados do passado pré-industrial e que haviam perdido sentido

nas condições de uma tecnologia em rápida mudança”.

EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE TIPO

A noção de tipo utilizada neste estudo parte assim da ideia de Quincy, que o define como uma idéia geradora da forma, e que possui muitas possibilidades, das quais muitos

edifícios podem derivar. Distingue-se assim do modelo, objetos específicos que podem ser copiados identicamente.

No final do século XIX e início do século XX, os modelos utilizados para a elaboração das edificações, eram baseados no repertório formal conhecido pelos projetistas, executado

comumente nas grandes capitais. Quanto mais afastadas as cidades estavam dos grandes centros, mais se diluíam as tipologias e mais replicados os estilos eram, utilizando-se de

apenas um ornamento ou modelos de decoração fora de sua acepção original.

“Quando o conteúdo 
simbólico precede o 

‘tipo’ e o determina, ele 
só transmissível se 
estiver associado a 

determinadas formas 
arquitetônicas;”

ARGAN 2008

são os tipos que dão 
valor à forma 

arquitetônica. Graças a 
eles, a arquitetura 

adquire uma condição 
objetiva que supera a 

desejada criação 
individual das 
vanguardas”. 

Moneo 2008

“Sob a ótica acadêmica, 
a análise do tipo 

proporciona 
fundamentos sólidos, 

resultando em atividade 
crítica, função 

propositiva das imagens 
e valor demonstrativo de 

projeto. “

Montaner, 1997

“O tipo vai se 
constituindo, pois, de 

acordo com as 
necessidades e com as 
aspirações de beleza; 

único, mas variadíssimo 
em sociedade 

diferentes.”

Rossi 1966

“Tipo não representa 
tanto a imagem de uma 
coisa a ser copiada ou 
imitada, perfeitamente 
quanto a ideia de um 

elemento que deve ele 
mesmo servir de regra 

ao modelo”

Quincy 1892

RESUMO
Os tipos, modelos e estilos arquitetônicos permeiam a arquitetura desde o século XVIII, quando o campo teórico e as disciplinas de teoria começam a se preocupar com a

produção arquitetônica e suas implicações no projeto. O uso repetido modelos preocupava os arquitetos em relação a perda de sentido, bem como a demasia de elementos

simplesmente estéticos. Nesste trabalho foram analisados por amostragem, imagens de edificações construídas na cidade de Anápolis, entre a década de 1930 a 1950, que permitem

observar a distinção entre o uso de tipos e modelos dentro dos estilos arquitetônicos, nos quais se percebe uma grande parte de derivações e adições, com poucos exemplares

possuindo e representando formalmente um estilo arquitetônico.

Palavras Chave: Tipo, Arquitetura, Anápolis.

TIPOS

Neocolonial

A utilização de elementos ligados a arquitetura colonial, foi uma

das formas encontradas para representar nas habitações urbanas a

memória da tradição das moradias rurais, podendo ainda considerar este

esforço, como início do movimento de conservação, preservação e

restauro do patrimônio histórico no Brasil.

Em anápolis, as residências traziam apenas elementos

representativos nas fachadas, em contraponto com os edifícios públicos

e de associações, cujos projetos aproximavam-se mais do estilo, com a

presença de balcões e tijolos decorativos nas fachadas e telhados com

cachorros adornados.

Eclético

O ecletismo foi um fenômeno arquitetônico surgido em meio à crise

profissional entre os arquitetos, no final século XIX, caracterizado por

uma variedade de elementos e formas de composição.

A mudança na implantação das edificações, os recuos frontais e

laterais promoviam maior destaque, em contraponto aos conjuntos

tradicionais das habitações alinhados a testada do lote e com telhados

comuns de duas ou quatro águas. “O aparecimento de recuos frontais

possibilitando a existência de jardins e, portanto, de espaços livres não

edificados entre o edifício e a rua determinou uma nova paisagem urbana

nas cidades pertencentes à região da Estrada de Ferro Goiás”.

(MENDONÇA, 2004, p.172)

Art déco

O estilo Art. déco, também conhecido como estilo ano 25 foi um

movimento artístico e de expressão arquitetônica, bastante difundido em

todo o mundo, por representar os ideais de modernidade e progresso. No

período compreendido entre as décadas de 1920 e 1940, marcado por

profundas transformações sociais e pela consolidação das inovações

tecnológicas na vida urbana, como as novas técnicas construtivas que

atendiam às demandas da sociedade industrial.

A grande quantidade dos exemplares na cidade de Anápolis decorre

da facilidade de assimilação de suas características básicas e também

porque a época de maior desenvolvimento econômico da cidade coincidiu

com o ápice do movimento. Os exemplares do movimento déco

apresentavam, em sua maioria, elementos ornamentais nas fachadas,

havendo poucas edificações com características mais expressivas do

movimento, tais como os jogos de volumes.

A continuidade de soluções arquitetônicas tradicionais era evidente

nas residências cujo sistema construtivo tradicional e distribuição de

ambientes era mantido, pois continuava-se construindo utilizando-se tijolos

de barro e coberturas com telhas de barro. O uso dos frisos nas fachadas

e as platibandas eram os mais comuns, devido a facilidade de execução e

também porque eram os signos mais fáceis de serem replicados. As

referências volumétricas do estilo Art. Déco, como os jogos de volumes e

as composições tripartidas (base, corpo e coroamento) estavam presentes

nos edifícios institucionais.
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Configuração urbana e 

patrimônio cultural 



Patrimônio Histórico 
 

Requalificação Urbana 
&"

Ferrovia"

Av."Pacaembu"

R."Barra"Funda"

Elevado"7"Av."São"João"

R."Albuquerque"Lins"

Al."Eduardo"Prado"

Elevado"7"Av."São"João"

Rua"Brigadeiro"Galvão"

Rua"Vitorino"Carmilo"

" " " " " " " ""

" " " " " " " "USJT%–%Universidade%São%Judas%Tadeu%

" " " " " " " "Miriam%S.%Korn%–"miriamkorn@globo.com"

" " " " " " " "Maria%Carolina%Maziviero%–"mcarolmazi@hotmail.com"

"

Patrimônio%Histórico%como%Elemento%de%Transformação%Urbana%

O"dinamismo"caracterísJco"da"paisagem"urbana"dita"o"desenvolvimento"da"cidade"e"sua"renovação."

Novas" formas" urbanas" são" originadas" desta" acelerada" expansão," possibilitando" ancorar" esta"

requalificação" urbana" na" manutenção" da" qualidade" da" paisagem" histórica," no" reforço" da" cultura"

como"fator"de"desenvolvimento"e"equilíbrio"social,"no"respeito"aos"seus"ediScios"e"tecidos"urbanos."

Neste"contexto"o"património"histórico"e"cultural"surge"como"um"recurso"das"políJcas"públicas"e"dos"

instrumentos"de"gestão"territorial,"para"promover"e"organizar"essa"transformação"urbana.""

"

Estudo%Proposto%

O"estudo"aqui"proposto"é"relaJvo"a"idenJficação"e"discussão"dos"elementos"de"análise,"básicos"para"a"

interpretação" da" estrutura" urbana" existente" e" os" indicadores" das" diretrizes" de" percursos," uso" e"

ocupação"do"solo,"aplicáveis"ao"projeto"de"requalificação"urbana"que"tenha"sido"pautado,"neste"caso,"

na"inclusão"do"patrimônio"histórico"e"cultural"como"estratégia"de"desenvolvimento"territorial"na"cidade"

de"São"Paulo.""

E"para" indicação"dos"procedimentos"deste" trabalho" foi" selecionado"dentro"da"cidade%de%São%Paulo%o"

Distrito%e%Santa%Cecília,"com"superScie"de"390"ha,"população"83.717"hab"e"densidade" "214,67"hab/ha,"

cortado" pela" linha" férrea" CPTM" e" pela" Via" Elevada" Presidente" Artur" Costa" e" Silva" –" o" Minhocão,"

construído"entre"1969"e"1971."

Theatro%São%Pedro%

Como"uma"iniciaJva"de"requalificação"urbana"desta"área,"foi"realizado"em"1998%a%restauração%do""Theatro"São"

Pedro,"um" teatro"de"construção%datada%de%1917," de"ampla" referência" cultural" e" arquitetônica"desta" região"

durante"no"século"XX,"beneficiado"pelo"adensamento"residencial,"de"comercio,"serviços"e"transporte"público."

O"Theatro% São%Pedro" como"âncora"da" conJnuação"da"história"da" região," serve" como"modelo%e% referencial%

para" que" outros" imóveis" tenham" usos" permanentes" e," da" mesma" forma," não" sofram" degradação." As"

construções"para"habitação"dos"operários"das"anJgas"indústrias"ainda"preservam"a"arquitetura"da"época,"bem"

como" anJgos" casarões" com" fachadas" originais," restauradas," se" tornam" conjuntos" de"moradias" ou" redes" de"

iniciaJvas"culturais"e" restaurantes."Observa7se"também"a" instalação"de"diversas"galerias"de"arte"na"região"e"

grupos"teatrais"também"se"aglomeram"na"região,"colocando"a"cultura"como"ponto"central"da"vocação"do"local.""

"

Cultura,%História,%Vocação%Urbana%

A"uJlização"do"patrimônio"histórico"e"cultural"como"elemento"da"requalificação"urbana,"exalta"de"forma"clara"

a"vocação"sociocultural"da"região"em"que"está"inserido,"e"direciona"o"seu"desenvolvimento.""

Não" pode" se" deixar" de" levar" em" consideração" que" o" distrito" de" Santa" Cecília," industrial" e" lar" de" operários,"

ainda"carrega"influência"negaJva"sobre"os"olhares"lançados"à"região"no"presente,"levando"a"crer"que"a"imagem"

do"distrito""ainda"não"se"livrou"da"marginalização"social"sofrida"pelos"habitantes"do"passado.""

As"intervenções"precisam"ser"ampliados,"e"com"isso," "devem"afastar"tudo"o"que"a"região" "carrega"de"negaJvo"

do" ponto" de" vista" social," cultural" e" econômico," demandando" dessa" requalificação" a" manutenção" da"

configuração"da"atual"malha"urbana"e"a"ampliação"do"convívio"social.""

Theatro"São"Pedro"
"

Theatro"São"Pedro"
"

Pesquisa%N%Indicadores"Avaliados%

•  Desenvolvimento"da"verJcalização"

•  Uso"e"ocupação"do"solo"

•  Perfil"demográfico"no"tempo:"faixa"etária,"poder"aquisiJvo,"escolaridade,"gênero""

Fonte:,Secretaria,da,Cultura,4,www.cultura.sp.gov.br,,,e,Prefeitura,Municipal,de,São,Paulo,

Fonte:,Secretaria,da,Cultura,4,www.cultura.sp.gov.br,

Fonte:,Secretaria,da,Cultura,4,www.cultura.sp.gov.br,;,,,www.paginacultural.com.br,



METODOLOGIA

INTRODUÇÃO

Os espaços públicos das cidades, em especial as praças, são comumente usados por quem busca um local
para lazer, integração familiar, socialização, caminhadas ou momento de descanso.

Além de serem lugares agradáveis, as praças também oferecem à população o acesso a diversas opções
de atividades culturais como apresentações musicais, danças folclóricas, apresentações teatrais, dentre
outras. Podes ser observado também que algumas famílias utilizam estes espaços para ofercer alguns
serviços com vistas a garantir ou complementar a renda mensal com a venda de lanches, bijouterias,
artesanatos ou com aluguel de brinquedos para as crianças, dentre outros.

O que se constata nos dias atuais é que, mesmo com os serviços disponíveis nas praças, uma grande parte
da população tende a preferir passar seu tempo livre em ambientes fechados, como os shoppings centers,
que além de conterem algumas das atividades e serviços oferecidos pelas praças, como alimentação e
boutiques, garantem a segurança ao usuário, o que poucas vezes acontece nos ambientes públicos.

OBJETIVO

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Para estabelecer uma análise e comparação entre os espaços públicos e os shoppings centers, foi necessário
um embasamento teórico de acordo com especialistas nos temas.

De acordo com Abrahão (2008), os espaços públicos são as áreas, dentro da cidade, que deveriam oferecer 
os direitos assegurdos a todo cidadão de bem-estar e segurança. Enquanto Rolnik (2000) afirma que os 
espaços públicos existentes nas cidades estão reduzidos a locais de acesso, pontos de referência e rotas de 
acesso aos espaços privados que oferecem o que é competência dos espaços públicos.

Os shopping centers brasileiros são espaços privados disfarçados de públicos, criados para oferecer soluções 
aos problemas das cidades (ROLNIK, 2007). 
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Revisão bibliográfica sobre o tema, discutindo espaços públicos e privados na cidade contemporânea;

Definição de um parque/praça que fosse representativo dos espaços públicos nas áreas centrais da cidade;

Realização de uma leitura técnica do parque a partir de uma visita à área

Entrevistas junto aos comerciantes com estabelecimentos localizados no Parque Ceci Cunha;

Efetuação de entrevista com a gerente de marketing do Arapiraca Garden Shopping;

Elaboração de uma análise das informações coletadas na leitura técnica e nas entrevistas.

DESCRIÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO

O município de Arapiraca está localizado no estado de Alagoas, com uma população aproximada de
220.000 habitantes e área de 351 km², um PIB per capita de R$8.788,660 (IBGE, 2010). O nome Arapiraca
faz referência à árvore sob a qual descansou Manoel André, fundador da cidade, segundo a historiografia
local.

No decorrer do século XX, a cidade teve sua economia pautada pela cultura fumageira. Na década de 1970
a cultura atingiu seu apogeu e Arapiraca ficou conhecida como a “capital brasileira do fumo”. A cidade
tornou-se um polo de atividades de comércio e serviços para municípios do agreste e do sertão alagoanos.

Arapiraca passou por diversas intervenções de revitalização urbana dos seus espaços públicos nas duas
últimas décadas. O Parque Ceci Cunha é um marco dessas revitalizações. Com uma área de 45.000m², o
Parque está localizado na área central da cidade e consiste em três áreas: uma destinada a atividades
esportivas (Parque Ceci Cunha I); uma destinada a lazer infantil e familiar (Parque Ceci Cunha II), ligada ao
terminal rodoviário; e outra reservada ao comércio do artesanato local e a apresentações culturais como
incentivo aos artistas locais (Mercado do Artesanato Margarida Gonçalves).

Há pouco mais de um ano, Arapiraca recebeu a implantação de seu primeiro shopping center, localizado em
bairro periférico, próximo ao Centro Administrativo, constituído pela Prefeitura, as Secretarias Municipais e
Órgãos do Poder Judiciário. O Arapiraca Garden Shopping, foi inaugurado no dia 25 de setembro de
2013 e conta, hoje, com 190 lojas, 6 salas de cinema e 2.190 vagas de estacionamento. Este
estabelecimento tem atraído grande número de pessoas dos municípios circunvizinhos, do agreste e do
sertão alagoanos.

Avaliação do impacto de um shopping Center na dinâmica urbana 
de espaços públicos tradicionais em cidade de médio porte: 

estudo de caso na cidade de Arapiraca-AL

LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Analisando as entrevistas, foi possível perceber que o fluxo de frequentadores do parque Ceci Cunha diminuiu
consideravelmente desde a inauguração do Arapiraca Garden Shopping, tanto na utilização do espaço, quanto no
número de consumidores dos estabelecimentos comerciais.

Outro fato constatado foi que a redução de consumidores ocorreu nos estabelecimentos que oferecem os mesmos
serviços que o shopping, como as lanchonetes e serviços voltados para o público infantil, já os serviços que não são
oferecidos pelo shopping, como as lojas de artesanato, não sofreram grandes alterações.

De acordo com os entrevistados, a razão desta diminuição se deve ao fato das praças não oferecerem segurança para
seus frequentadores e a prefeitura não promover mais eventos culturais nas praças como antes fazia. Elas também
salientaram que o shopping oferece mais opções de atividades em um só lugar, além de promever mais segurança.

Em entrevista com a representante do shopping, tomou-se conhecimento de que, desde que assumiu este cargo, a
circulação no Arapiraca Garden Shopping tem aumentado, bem como o volume de vendas, a representande atribui este
crecimento a abertura de novas lojas, o conhecimento de novas pessoas sobre a existênica do shopping e o uso de
estratégias para atrair mais clientes, trazendo novidades e atividades que são realizadas no centro para o shopping,
como desfiles, shows, apresentações culturais, etc.

CONCLUSÃO

Este trabalho foi relevante para apresentar a relação que vem se perdendo entre as pessoas e os espaços públicos. Os espaços públicos da cidade vem sofrendo impactos desde a inserção de um grande
equipamento de consumo na cidade: o Arapiraca Garden Shooping. O Parque Ceci Cunha, utilizado no trabalho como o espaço representativo dos espaços públicos da área central, vem perdendo usuários devido
à falta de segurança e de manutenção e também devido às estratégias adotadas pelo shopping para atrair cada vez mais consumidores. Tal fenômeno é sintomático, pois indica as transformações dos usos dos
espaços na cidade, em que os espaços onde predominam o valor de uso vem sendo impactados pelos espaços onde predominam o valor de troca
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Figura 10. Parque Ceci Cunha II 
- Playground

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 3. Parque Ceci Cunha II –
Academia ao ar livre

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 8. Parque Ceci Cunha I –
Fonte Luminosa

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 2. Parque Ceci Cunha I –
Ginásio de Esportes João Paulo II

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 5. Arapiraca Garden
Shopping - Fachada

Disponível em: 
<http://www.96fmarapiraca.com.br>.

Figura 9. Parque Ceci Cunha II –
Lago artificial

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 1. Parque Ceci Cunha I –
Quadra de areia

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 4. Parque Ceci 
Cunha II - Estátua

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 6. Arapiraca Garden
Shopping – Espaço de Exposições

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 13. Mercado do 
Artesanato Margarida Gonçalves

Disponível em:  
<https://sites.google.com/site/iemaalufal/ >

Figura 7. Arapiraca Garden
Shopping – Espaço de Exposições

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 2. Localização de Arapiraca em 
Alagoas

Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/>.

Figura 1. Localização do Parque 
Ceci Cunha

Disponível em: 
<https://www.google.com.br/maps/>.

Figura 3. Localização do 
Arapiraca Garden Shopping

Disponível em: 
<https://www.google.com.br/maps/>.

Figura 12. Parque Ceci Cunha I 
– Pista de skate

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 11. Parque Ceci Cunha II 
- Quiosques

Fonte: Elaborada pelo autor.

Figura 14. Parque Ceci Cunha II 
– Mobiliário urbano

Fonte: Elaborada pelo autor.

O presente trabalho apresenta como hipótese que a implantação do Arapiraca Garden Shopping, na cidade de 
Arapiraca/AL, está produzindo uma redução do número de usuários nos espaços públicos da cidade. O objetivo 
central da pesquisa foi compreender quais são as transformações que os espaços públicos da área central da cidade 
veem sofrendo a partir da implantação do shopping, utilizando como estudo de caso o Parque Ceci Cunha, que é um 
marco das revitalizações dos espaços públicos na cidade.

Identificar os principais problemas e potencialidades da área;





A Cidade e o Idoso:A Cidade e o Idoso:
condições de andabilidade

Todas as fotos são de arquivo pessoal

condições de andabilidade
Este trabalho fala sobre andabilidade, ou seja, a qualidade Este trabalho fala sobre andabilidade, ou seja, a qualidade 

dos passeios na cidade do Rio de Janeiro, Brasil. dos passeios na cidade do Rio de Janeiro, Brasil. 

O envelhecimento da população é uma realidade e é O envelhecimento da população é uma realidade e é 
preciso dotar as cidades de melhores condições de 
mobilidade para os mais velhos, pois são nas cidades onde mobilidade para os mais velhos, pois são nas cidades onde 
mora a maioria dos idosos.mora a maioria dos idosos.

A cidade: Fig. 01 – Praça do Jóquei – local de atividade para idososA cidade:
Segurança e MobilidadeSegurança e Mobilidade

Nas grandes cidades há a Nas grandes cidades há a 
“reunião” de grande número “reunião” de grande número 
de pessoas de diferentes 
idades, condições sociais, idades, condições sociais, 
intelectuais, enfim, perfis 
variados que promove variados que promove 
encontros surpreendentes.

Fig. 02 – Praça Corumbá

Fig. 03 – Passeios largos com qualidade
e segurança

A mobilidade urbana se faz necessária e urgente de 

e segurança

A mobilidade urbana se faz necessária e urgente de 
modo a preservar a possibilidade do encontro.

Caminhar não consiste apenas no deslocamento Caminhar não consiste apenas no deslocamento 
entre dois pontos, mas é também uma das formas 
mais características de vivenciar uma cidade.mais características de vivenciar uma cidade.

Fig. 04 – Passeios estreitos para
quantidade de pessoasquantidade de pessoas

A qualidade do espaço público A qualidade do espaço público 
pode ajudar ao idoso em seu 
engajamento com a vida, na engajamento com a vida, na 
manutenção de suas habilidades manutenção de suas habilidades 
funcionais uma vez que o simples 
caminhar é um excelentecaminhar é um excelente
exercício

Fig. 05 – Segurança – qualidade do
Espaço públicoEspaço público

Fig. 06 – Encontro – qualidade do Espaço público
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Sessão temática 7 - Teorias, conceitos e técnicas morfológicas 

A (RE)PRODUÇÃO CONTEMPORÂNEA DO ESPAÇO URBANO DE BELO HORIZONTE 

E OS MODELOS DO URBANISMO MODERNO: O CASO DO CONJUNTO 

HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL BAIRRO VITÓRIA II  
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REFERÊNCIAS 

Conjunto 
Bairro  

Vitória II 

Belo Horizonte 

OBJETIVO 

METODOLOGIA 

ESTUDO DE CASO 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muito já se escreveu sobre a história da (re)produção do espaço de Belo 

Horizonte e as contradições desse processo. Apesar do forte processo de 

ocupação de seu espaço, verifica-se  em Belo Horizonte parcelamentos do 

solo singulares, que revelam a influência de diversos movimentos do 

urbanismo. Os conhecimentos da Ciência do Urbanismo, denominados 

como “os modelos do urbanismo moderno”, foram disseminados no 

Brasil, no século XX, e tiveram expressiva influência na produção do 

espaço das cidades brasileiras. Aplicados nas propostas de intervenção 

na cidade, esses conhecimentos foram revelados e classificados, por 

Choay (1965/1998), como os “modelos do urbanismo moderno”. A autora 

divide o urbanismo moderno em três vertentes: o modelo progressista, o 

modelo culturalista e o modelo naturalista.  

Pesquisar as produções contemporâneas do espaço belo-horizontino, 

procurando identificar a influência das ideias-chave dos modelos do 

urbanismo moderno.  

O estudo converge para uma modalidade recente de produção: um 

conjunto habitacional de interesse social denominado Bairro Vitória II.  

Após a análise do parcelamento do Bairro Vitória II, verifica-se que as 
preocupações que nortearam essas teorias, como a higiene e o conforto 
ambiental urbano, com a presença do verde, com a organização da 
circulação motorizada, com o ordenamento das funções sociais urbanas, 
com o controle das densidades construtiva e demográfica e com a 
estética do meio urbano, continuam a estimular a (re)produção capitalista 
do espaço de Belo Horizonte. 
Destaca-se também que, com o passar dos anos e desde a sua criação 
pelos seus mentores intelectuais, parte das ideias-chave dos modelos do 
urbanismo moderno foram reduzidas a aspectos simplesmente formais 
que foram apropriados especialmente em grandes expansões urbanas de 
Belo Horizonte.  
Muitas das características formais adotadas nos parcelamentos do solo e 
que foram baseadas nos modelos, deixaram de lado o sentido social. E é 
compreensível essa apropriação, já que estas características formais 
podem agregar valor ao imóvel, em função de um mercado dominado por 
marketing e por modismos impostos. 

Para desenvolvimento desta pesquisa realizou-se pesquisas bibliográficas 

em livros, em documentos públicos, bem como pesquisa de campo. 

Posteriormente, os dados foram classificados e analisados. 

O Bairro Vitória II constitui um grande 

conjunto habitacional do Programa 

Minha Casa Minha Vida, direcionado 

para a população com renda de até 3 

SM., contendo 1.990 apartamentos 

residenciais, lotes para comércio e 

serviços, além dos percentuais 

públicos de área legalmente exigidos. 

O conjunto foi inserido em um terreno 

de baixo custo, distante do centro da 

cidade e localizado em uma região 

caracterizada por grandes diferenças 

sociais e econômicas. A Análise do 

projeto do Bairro Vitória II revela, com 

relação ao traçado viário, uma 

composição racional e com forte 

hierarquização, como nas ideias-chave 

progressistas, embora também 

estivesse presente nos outros 

modelos.  
 

Em alguns trechos, observa-se um 
traçado mais orgânico, porém com um 
objetivo maior de adaptação do traçado à 
topografia do que com a finalidade de 
proporcionar perspectivas e ambientação 
diferenciadas, como foi idealizado pelos 
culturalistas. O parcelamento do Bairro 
Vitória II apresenta-se em um meio 
amplamente ajardinado, ideário comum 
aos modelos do urbanismo moderno, 
porém, devido principalmente ao 
atendimento às legislações ambientais e 
às restrições topográficas, sem a 
articulação de vias parques de grandes 
dimensões, como previsto pelo modelo 
culturalista, de organicidade naturalista 
ou verde progressista. Outro ponto 
analisado é a divisão das quadras em 
unidades unifamiliares ou lotes 
condominiais, como preconizavam, 
primeiro as teses culturalista e 
naturalista e segundo o progressismo. 
 

Figura 1 - Localização do conjunto 

Figura 3 – Vista do conjunto Bairro Vitória II 

Figura 2 – Projeto do conjunto Bairro Vitória II 
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MORFOLOGIA URBANA, TURISMO E AMAZÔNIA RIBEIRINHA: UMA ABORDAGEM 
SOBRE A CIDADE DE CAMETÁ-PA

Introdução

A morfologia urbana é entendida como estudo das formas urbanas. Assim, evidencia-se sua
importância como proposta de análise nos estudos sobre a forma urbana, indicando suas
definições e as concepções teóricas a quais se vincula, dentro da análise dos Estudos
Urbanos, verificando-se do mesmo modo sua relevância para a geografia especialmente a
Geografia Urbana, no entendimento das formas e processos espaciais ligados a produção do
espaço urbano, suas transformações e (re)estruturações. A morfologia urbana é apresentada
em seus elementos: plano urbano, sítio e a definição de tipologias.
Das mesma forma, evidencia-se a necessidade de vincular a estruturação urbana na análise
na conjunta com a forma urbana, buscando compreender as intervenções urbanas ligadas
direta ou indiretamente com o desenvolvimento da atividade turística em uma cidade
ribeirinha na Amazônia, indicando como exemplo a cidade de Cametá no Estado do Pará
(ver figura 1).

Material e Métodos

As principais etapas executadas visando ao alcance dos objetivos consistiram na pesquisa
bibliográfica e documental e o trabalho de campo (CHIZZOTTI, 2006; MARCONI, e
LAKATOS, 2010). Assim, primeiramente, buscou-se fazer um levantamento da bibliografia
sobre a morfologia urbana e a relação com os estudos na Geografia, especialmente a
Geografia Urbana. Além disso, fizemos o levantamento de dados para o entendimento da
formação socioespacial e configuração urbana de Cametá. Na fase do trabalho de campo
desenvolvemos atividades buscando enriquecer as informações sobre a configuração urbana
de Cametá. Além disso, nesta fase também foi realizado registro fotográfico dos
equipamentos e infraestruturas turísticas e de apoio ao turismo no espaço urbano de
Cametá.

Resultados e Discussão

Fazendo um apanhado sobre os estudos urbanos, considerando a morfologia urbana como
estudo das formas urbanas e como recurso analítico, evidencia-se a visão sobre a forma
urbana e as abordagens que primam pela necessidade de ir além dos aspectos da forma
(LEFEBVRE, 1999), considerando, assim, o entendimento da produção social do espaço
urbano (GOTTDIENER, 1993), onde estão presentes formas e processos espaciais,
articulados dialeticamente.
A relevância nos estudos urbanos na Geografia como proposta teórica na análise do plano
urbano e sua evolução é destacada, evidenciando-se, por exemplo, a relação com o sítio
urbano e a estrutura urbana (WHITACKER E MIYAZAKI, 2012). Assim, essa discussão é
utilizada para situar o estudo sobre o espaço urbano na Amazônia (BECKER, 1990,
OLIVEIRA, 2000; VICENTINI, 2004), destacando as cidades ribeirinhas, onde estão
presentes expressões de uma forma-conteúdo nos termos de Santos (2004) que as
diferencia das simples cidades à beira-rio e das cidades da rodovia (TRINDADE JR., 2003).
Além disso, evidencia-se o turismo e a estruturação urbana, onde ações são implementadas
para incrementar o desenvolvimento da atividade em âmbito local. Da mesma forma,
destaca-se a necessidade de vincular a estruturação urbana na análise conjunta com a forma
urbana, buscando compreender as intervenções urbanas ligadas direta ou indiretamente com
o desenvolvimento da atividade turística em uma cidade ribeirinha na Amazônia.
Evidencia-se o exemplo da cidade de Cametá no Estado do Pará, onde estão presentes
infraestruturas e equipamentos turísticos e de apoio à atividade como elementos que
compõem a infraestrutura turística (BARRETO, 1996). Assim, o caso de Cametá é
interessante para pensar a questão da morfologia urbana, através de seu plano urbano e
como representante de uma tipologia urbana presente na Amazônia, onde o espaço urbano
socialmente produzido é revelador de especificidades locais, posto que se trata de uma
realidade espacial que, em grande parte, resguarda potencialidades e dimensões de uma
Amazônia ribeirinha (TRINDADE JR., 2003) (ver figura 2).

A partir da abordagem sobre a morfologia urbana e seus rebatimentos nos estudos urbanos,
especialmente na Geografia Urbana, verificamos sua relevância pela possibilidade de
vincular o estudo da forma urbana com os processos sociais, pois acreditamos que o
entendimento das formas e processos espaciais seja uma condição necessária na tarefa de
compreender o urbano em suas várias expressões.
Portanto, considerando os elementos referentes à estrutura urbana como parte na análise
fundamentada na morfologia urbana a partir do caso de Cametá, destacam-se intervenções
urbanas orientadas à criação de melhorias (urbanas) ao atendimento dos interesses de
atividades, a exemplo do turismo.
Identifica-se, então, a instalação de infraestruturas e equipamentos, que podem estar ligados
à necessidade do apoio ao turismo, como a revitalização da praia da “Aldeia” (ver figura 3) e
de praças no centro da cidade, a construção do terminal hidroviário, além do surgimento de
novos hotéis tais como: “Hotel San Juan”, “Hotel Cametá Palace” e “Hotel D’ Aldeia”.

Considerações Finais

A morfologia urbana entendida como o estudo da forma urbana é visualizada não apenas
como recurso analítico, mas também se apresenta como procedimento possibilitando uma
visão articulada entre plano urbano, sítio, tipologia e estrutura urbana, elementos que estão
ligados aos processos que se manifestam no espaço urbano.
Destacamos que a partir da morfologia urbana é possível identificar na Amazônia diferentes
padrões de organização espacial a qual se vinculam tipologias de cidades, que permitem
entender a diversidade de expressões urbanas na região. Temos assim, cidades ribeirinhas
e cidades à beira-rio, marcadas por uma urbanização tradicional e as cidades da rodovia
(ligadas aos grandes empreendimentos e projetos de colonização).
Portanto, considerando os elementos referentes à estrutura urbana como parte na análise
fundamentada na morfologia urbana, e, citando o exemplo de Cametá no Estado do Pará,
destacam-se intervenções urbanas como infraestruturas e equipamentos, que podem estar
ligados à necessidade do apoio ao turismo, destacando-se a revitalização de espaços
públicos como a praia da “Aldeia” e instalação de equipamentos e serviços como o terminal
hidroviário e hotéis.
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Figura 1: MAPA DE LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMETÁ. O Município pertence à
Mesorregião do Nordeste Paraense e à Microrregião de Cametá. (Fonte: CAMETÁ, 2007).

Figura 2: MOVIMETO DE EMBARCAÇÕES NOS
PORTOS DA CIDADE. Diariamente diversas
embarcações aportam na cidade de Cametá
evidenciando a relação com outros núcleos
urbanos no baixo curso do rio Tocantins e com as
vilas e localidades ribeirinhas pertencentes ao
município de Cametá. (Fonte: Pesquisa de
Campo, Maio/2014).

Figura 3: REVITALIZAÇÃO DA PRAIA DA
ALDEIA – Obra de infraestrutura na Praia da
Aldeia promovida pelo poder público municipal no
início da década de 1990 (Fonte: Cametá, 2008).



O pôster apresenta um estudo a respeito da constituição do sistema de espaços livres da cidade de 

Araguari, como parte da pesquisa de Mestrado intitulada “O processo de configuração do sistema de 

espaços livres na forma urbana de Araguari (MG)”, em desenvolvimento no Programa de Pós-

Graduação da FAUUSP, na Área de Concentração Paisagem e Ambiente.

Localizada na região do Triângulo Mineiro (MG), a cidade de Araguari abriga nos dias atuais cerca de 

115 mil habitantes e tem na agroindústria e logística agrícola sua base econômica. Parte-se do 

entendimento de que toda cidade possui uma forma singular que se relaciona com sua realidade 

socioeconômica, cultural e condições de suporte físico-ambientais, de modo que a forma resultante 

atual espelha a realidade de seu tempo, com seus conflitos, qualidades, limitações e 

potencialidades. 

O espaço livre de edificações é estruturador da forma urbana, seus elementos (ruas, praças, 

parques, reservas ambientais e outros) e suas inter-relações (físicas, ambientais e simbólicas) 

organizam o conjunto de todos os espaços, configurando, assim, um sistema que é produzido 

durante o processo de ocupação, constantemente transformado e adequado às demandas da 

sociedade. Como resultado, observam-se espaços livres distribuídos de diferentes formas pelo 

tecido urbano, diferenciando-se em tipos, áreas, forma, usos, gestão, significados e apropriação. 

A pesquisa analisa, dentre outros aspectos, o processo histórico de evolução destes espaços na 

cidade, desde a aglomeração urbana inicial em meados do século XIX até o período 

contemporâneo, investigando os aspectos biofísicos, socioeconômicos e legais que os moldaram, 

as influências urbanísticas vigentes em cada período histórico identificado e os principais conflitos 

sociais e ambientais vividos durante a urbanização. 

A sistematização de tais aspectos, como foco na análise do sistema de espaços livres, permite 

compreender a produção do espaço urbano em quatro períodos históricos:

1860 – 1895: Núcleo urbano inicial formado por uma malha irregular que envolve o adro da 

Igreja Matriz; vias estreitas (influência colonial); mancha voltada para o córrego existente.

1895 – meados do século XX: Expansão urbana parcialmente em traçado planejado pela 

Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, que propôs a costura da malha irregular existente 

com tecidos ortogonais dotados de vias generosas, permeados por seis praças claramente 

definidas; este tecido é contornado por quatro avenidas estruturadoras de seu crescimento 

futuro (execução parcial); inserção do sistema ferroviário na mancha urbana; auge da 

economia impulsionada pelo setor logístico ferroviário.

Meados Século XX - 1985: Desconsideração do projeto de expansão e implantação de 

assentamentos de acordo com a livre iniciativa, sem coerência com o desenho urbano e a 

distribuição de espaços livres públicos; transferência do sistema ferroviário para as bordas 

urbanas e urbanização de áreas ferroviárias desativadas, agora centrais.

1985 – dias atuais: Parcelamentos onde os espaços livres apresentam-se resguardados pela 

legislação urbana, porém projetados de modo fragmentado e predominantemente não 

qualificados, situação de dificulta sua devida apropriação pública; urbanização toca Áreas de 

Preservação Permanente; desenvolvimento socioeconômico baseado na modernização 

agrícola e parcial retomada do setor logístico ferroviário.

Busca-se, com esta periodização, contribuir para a compreensão da dimensão social da paisagem 

urbana, das relações que a conformam e a transformam, entendendo o sistema de espaços livres 

enquanto possibilidade de convício social, não apenas de importância ambiental ou ecológica. 

Acredita-se que o estudo permite uma boa compreensão da configuração dos espaços livres 

públicos ao longo do tempo, a situação quantitativa e qualitativa de sua distribuição na mancha 

urbana, bem como entender com quais decisões e em quais contextos o atual sistema se configurou, 

considerando que o objeto de análise é o estado presente e que toda análise histórica sobre o 

espaço é o suporte à compreensão de sua produção (Santos, 2012, p. 32). 

O trabalho contribui para o aprofundamento do referencial interpretativo da realidade das cidades 

médias brasileiras, por meio dos sistemas de espaços livres, assim como aprofunda os 

conhecimentos sobre o processo de conformação e a configuração da forma urbana das cidades 

médias da região do Triângulo Mineiro.
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1860-1895

1895-1950

1950-1985

1985-2015

Década de 50 - Vista aérea região central: costura de tecidos 
irregular/ortogonal, espaços livres bem distribuídos.
Fonte: Arquivo Público Municipal. 

Década de 50 - Vista aérea geral: sistema ferroviário na periferia, 
avenidas estruturadoras tangenciam o centro.
Fonte: Arquivo Público Municipal. 

1966 - Praça Manoel Bonito - principal praça da cidade.
Fonte: Arquivo Público Municipal.  

1970 - Bosque Municipal John Kennedy - principal parque urbano.
Fonte: Arquivo Público Municipal. 

2013 - Vista aérea da região central: espaços livres 
parcialmente qualificados.
Fonte: Acervo Lab QUAPÁ FAUUSP. 

2013 - Expansão urbana: conjuntos de habitação de interesse 
social - espaços livres predominantemente fragmentados.
Fonte: Acervo Lab QUAPÁ FAUUSP

2015 - Períodos de urbanização de Araguari. 
Fonte: Santos e Lima Júnior (2006). Atualização e elaboração: Lucas M. de Oliveira.

2015 - Espaços livres públicos urbanos de Araguari.
Elaboração: Lucas M. de Oliveira.


